Comarca da Capital – 9ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: GEORGIA VASCONCELLOS DA CRUZ
Processo nº 0046618-49.2010.8.19.0001
DARCILIA DA SILVA PEREIRA ajuizou em face de ESTADO DO RIO DE JANEIRO ação de Cobrança, em que aduz, em suma, que o réu reconheceu administrativamente a defasagem da pensão especial, tendo reajustado o benefício em julho de 2008. Argumenta que até a presente data não foram pagas as diferenças referente ao período anterior ao reajuste. A inicial vem instruída com os documentos de fls.07/33. Decisão à fl.35, que defere a gratuidade de justiça. Contestação às fls.39/55, onde argui a ocorrência da prescrição qüinqüenal das parcelas. Ressalta que a pensão especial não possui natureza previdenciária e que a este não se aplica o disposto no artigo 40 da Constituição Federal. Argumenta que devem ser excluídas do pensionamento as parcelas com caráter pro labore faciendo.Requer a improcedência do pedido. Réplica às fls.58/61. Manifestação do Ministério Público às fl. 122/124, opinando pela procedência parcial do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. Quanto à prescrição, a mesma não deve ser acolhida, vez que se confunde com o mérito e nele será apreciada. Rejeito a prescrição porque o réu reconheceu sua condição de devedor perante a autora. Não merece prosperar o argumento do réu no sentido que não se aplicam às pensões especiais as regras previstas no artigo 40 da Constituição Federal. A pensão especial deve contemplar o valor do estipêndio que o servidor percebia em vida, e sobre este devem incidir os reajustes legais. Neste sentido caminha a jurisprudência deste Tribunal de Justiça: ´REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO ESPECIAL CRIADA PELA LEI ESTADUAL Nº 7.301/73, ESTENDIDA AOS DELEGADOS DE POLÍCIA PELA LEI ESTADUAL N.º 1.980/92 E EXTINTA PELO ART. 36 DA LEI ESTADUAL N.º 3.189/99. SERVIDOR FALECIDO APÓS O ADVENTO DA REFERIDA LEI Nº 3.189/99. EXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. INCORPORAÇÃO DO BENEFÍCIO COM O ÓBITO DO EX-SEGURADO, QUE FOI ANTERIOR À SUA REVOGAÇÃO. PENSÃO ESPECIAL DE 80% SOBRE OS PROVENTOS DO SERVIDOR FALECIDO. APLICAÇÃO DO ART. 40, § 7º DA CF, NA REDAÇÃO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL N° 41/2003. VERBA REFERENTE A ADICIONAL DE PERMANÊNCIA JÁ INCORPORADA AOS VENCIMENTOS DO SERVIDOR, QUE DEVE INTEGRAR A BASE DE CÁLCULO DA PENSÃO. OS JUROS MORATÓRIOS DEVEM SER FIXADOS EM 0,5 % AO MÊS, DE ACORDO COM O ART. 1° F DA LEI 9494/97, AFASTANDO-SE O ART. 406 DO CC/2002. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. REDUÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO.´ (0097623-91.2002.8.19.0001 (2009.227.04121) - APELACAO / REEXAME NECESSARIO - 1ª Ementa. DES. ANDRE ANDRADE - Julgamento: 03/02/2010 - SETIMA CAMARA CIVEL. No caso em tela, o réu reconheceu o direito à revisão do benefício recebido pela autora em julho de 2008 (fl. 04 e 112). O documento de fl.23 comprova que o réu reconheceu serem devidas as diferenças referentes ao período de 2005 a 2008. O documento de fls.83, no entanto, demonstra que o valor correspondente ao período de 2008 já foi pago à autora em novembro/2008, ou seja, antes da propositura da presente ação. Considerando que o documento de fl. 114 comprova que o réu reconhece a dívida correspondente a R$ 10.303,43, referente aos exercícios de 2005, 2006 e 2007, deve ser acolhido parcialmente o pedido autoral. Isso posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar o réu ao pagamento da quantia correspondente a R$ 10.303,43, corrigidas e acrescidas de juros de 6% ao ano (art.1º-F da Lei 9.494/97, introduzido pela MP 2.180-35) e, a partir de 29/06/2009, conforme as alterações trazidas pela Lei 11.960/2009, tudo a partir da citação. Ante a sucumbência recíproca, as custas e os honorários advocatícios devem ser rateados entre as partes, observada a gratuidade de justiça e a isenção legal que goza o réu. Transitada, dê-se baixa e arquive-se. Seja observado o art. 475 do CPC. Ciência ao Ministério Público. P.R.I.
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